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concurso público

011. Prova Objetiva

agente de desenvolvimento social

� �V ocê recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 40 questões objetivas.
�  �Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�  �Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

�  �Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�  �Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�  �A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�  �Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�  �Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�  �Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�  �Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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conhecimentos gerais

Língua Portuguesa

Leia a crônica para responder às questões de números 
01 a 05.

Fiscais de barriga

Confesso: nos últimos tempos engordei. Não, não virei 
uma bola de boliche, mas esses últimos quilos se concentra-
ram na barriga. Todos eles. Tornei-me o alvo ideal para um 
tipo que virou uma praga na vida urbana. É o fiscal de barriga. 
Trata-se de uma criatura empenhada em contabilizar o peso 
alheio. Você se encontra com o tipo, ele abre um sorriso até 
as orelhas e tasca:

– Engordou, hein?!
Todo fofo sabe quando e quanto subiu de peso. Quem 

nunca observou uma pessoa volumosa aferindo os gramas 
numa balança de farmácia? Primeiro sobe, com expressão 
de esperança. Ao observar o marcador implacável, o rosto se 
contorce entre dúvida e desespero. Algumas tiram o casaco, 
como se um reles objeto pudesse pesar os 5 ou 10 quilos ex-
tras apontados. Suspira fundo e olha o marcador novamente. 
Agora a expressão é de desconfiança, quando não de fúria:

– Balança de farmácia não presta!!
E sai à procura de outra.
O fiscal de barriga só serve para acrescentar fel1 à vida 

dos outros. Conheço um, diretor de teatro, com a silhueta 
elegante como um balde. Deveria ficar quieto, mas mede o 
peso de cada um com olhos argutos2:

– Quando fomos almoçar juntos, você estava bem mais 
magro.

– Que é isso? Eu já estava gordinho – defendo-me.
– Não, não... agora você está pior – contesta satisfeito.
Na fofura e na magreza, sempre haverá um fiscal para 

comentar que, depois de se comportar como um inquisidor, 
dá a estocada final:

– Só falo porque sou seu amigo.
Que ninguém acredite na expressão de solidariedade. 

Torturar o próximo, eis seu maior prazer.
(Walcyr Carrasco. VEJA SP, 06.11.1996. Adaptado)

1    fel: amargura, azedume.
2    argutos: muito atentos.

01.	No terceiro parágrafo, a respeito das pessoas que utili-
zam balança de farmácia, o autor

(A)	 critica o excesso de vaidade desses indivíduos que 
controlam diariamente o peso.

(B)	 descreve as reações de esperança e de revolta 
daqueles que não perderam peso.

(C)	 adverte-as de que é impossível encontrar balanças 
confiáveis em farmácias.

(D)	 afirma que essas pessoas não percebem quando 
ganham peso.

(E)	 aconselha-as a conter a fúria depois de verificarem o 
marcador da balança.

02.	Assinale a alternativa em que a palavra destacada no 
trecho foi empregada ironicamente no texto e deve ser 
compreendida em sentido oposto.

(A)	 ... mas esses últimos quilos se concentraram na 
barriga. (1o parágrafo)

(B)	 Quem nunca observou uma pessoa volumosa  
aferindo os gramas... (3o parágrafo)

(C)	 – Balança de farmácia não presta!! (4o parágrafo)

(D)	 ... diretor de teatro, com a silhueta elegante como 
um balde. (6o parágrafo)

(E)	 Na fofura e na magreza, sempre haverá um fiscal 
para comentar... (10o parágrafo)

03.	Considere os trechos do texto.

•  �Trata-se de uma criatura empenhada em contabilizar o 
peso alheio. (1o parágrafo)

•  �... depois de se comportar como um inquisidor, dá a 
estocada final... (10o parágrafo)

As expressões destacadas têm, respectivamente, senti-
do equivalente a:

(A)	 disposta a; o golpe

(B)	 avessa a; o ataque

(C)	 propensa a; a solução

(D)	 hesitante em; o veredito

(E)	 imbuída em; a ajuda

04.	A frase elaborada a partir de ideias do 6o parágrafo 
mantém o sentido do texto em:

(A)	 O diretor de teatro deveria ter se calado, apesar de 
também ser uma pessoa obesa.

(B)	 O diretor de teatro deveria ter se calado, caso  
também seja uma pessoa obesa.

(C)	 O diretor de teatro deveria ter se calado, embora 
também seja uma pessoa obesa.

(D)	 O diretor de teatro deveria ter se calado, portanto 
também é uma pessoa obesa.

(E)	 O diretor de teatro deveria ter se calado, pois  
também é uma pessoa obesa.
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06.	Assinale a alternativa correta a respeito das informações 
do texto.

(A)	 Segundo pesquisas, o interesse da população mundial 
pela sustentabilidade ainda é muito limitado.

(B)	 A decomposição de embalagens biodegradáveis 
ocorre por meio da aplicação de produtos químicos 
industrializados.

(C)	 Os produtos biodegradáveis se decompõem com 
mais rapidez no ambiente doméstico que em usinas.

(D)	 As empresas vêm trabalhando para que a decom-
posição de plásticos seja realizada domesticamente.

(E)	 As bactérias e os fungos contribuem para que a 
decomposição dos biodegradáveis possa ocorrer  
em meses.

07.	A relação entre os tempos verbais está correta na alter-
nativa:

(A)	 Empresas terão acionado times de inovação com o 
intuito de que aperfeiçoaram o processo de decom-
posição dos biodegradáveis.

(B)	 Empresas têm acionado times de inovação com o 
intuito de que aperfeiçoem o processo de decompo-
sição dos biodegradáveis.

(C)	 Empresas acionaram times de inovação com o intui-
to de que aperfeiçoavam o processo de decomposi-
ção dos biodegradáveis.

(D)	 Empresas acionarão times de inovação com o intuito 
de que aperfeiçoariam o processo de decomposição 
dos biodegradáveis.

(E)	 Empresas acionavam times de inovação com o intui-
to de que aperfeiçoaram o processo de decomposi-
ção dos biodegradáveis.

08.	Assinale a alternativa que completa a frase a seguir de 
acordo com a norma-padrão de emprego dos pronomes.

Quanto ao consumo de embalagens, 74% dos entrevista-
dos querem               .

(A)	 reduzir-lhe

(B)	 reduzir-lhes

(C)	 reduzi-la

(D)	 reduzi-lo

(E)	 reduzi-los

05.	Assinale a alternativa cuja frase segue a norma-padrão 
de concordância verbal.

(A)	 Alguns se desesperam quando vê a balança apon-
tando aumento de peso.

(B)	 O autor admite que engordou e que está na barriga 
os quilos a mais.

(C)	 Sempre existirá fiscais de barriga para atormentar as 
pessoas.

(D)	 Aqueles que vestem casaco o tiram esperançosos 
antes de subir na balança.

(E)	 Os 5 ou 10 quilos apontados na balança constitui um 
motivo de desconfiança.

Leia o texto para responder às questões de números 06 a 08.

Alta demanda por produtos biodegradáveis

Estudos mostram que a preocupação da população mun-
dial com sustentabilidade é cada vez maior. Enquanto 86% 
dos consumidores querem a redução do desperdício de ali-
mentos, 74% buscam consumir menos embalagens e 72% 
preferem as biodegradáveis.

De acordo com Sandro A. Fernandes, da Associação Bra-
sileira dos Agentes Digitais, o que define se uma embalagem 
é biodegradável é sua decomposição ocorrer naturalmente 
por meio da ação das bactérias, algas e fungos. Muitas em-
balagens convencionais, como as de plásticos, podem demo-
rar até 450 anos para se decompor no ambiente, e as fraldas 
descartáveis – até 600 anos. “No caso dos biodegradáveis, 
com base em fibras, polpas vegetais e materiais naturais, 
esse tempo é reduzido a meses.”

Uma preocupação, no entanto, é que os materiais bio-
degradáveis também possam ser decompostos no ambiente 
doméstico, ou seja, que não precisem, obrigatoriamente, de 
locais e condições especiais para que a decomposição ocor-
ra. Pensando nisso, várias empresas colocaram seu time de 
inovação para trabalhar nesse processo e, hoje, a demanda 
por produtos biodegradáveis tem crescido vertiginosamente.

(Bianca Zanatta. O Estado de S.Paulo, 01.08.2021. Adaptado)
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r a s c u n h oMatemática

09.	No estoque de uma loja há 30 caixas, cada uma delas 
com o mesmo número de frascos e todos serão etiqueta-
dos. Determinado dia foram etiquetados todos os frascos 
de 16 dessas caixas e metade dos frascos de cada uma 
das caixas restantes. Se o número total de frascos eti-
quetados foi 276, o número dos que ainda precisam ser 
etiquetados é

(A)	 360.

(B)	 295.

(C)	 127.

(D)	 93.

(E)	 84.

10.	Em um escritório há 256 processos administrativos e 
416 processos trabalhistas que serão arquivados. Todos 
esses processos serão colocados em caixas, cada uma 
delas com o mesmo número de processos de um só tipo, 
de modo que esse número seja o maior possível. Nessas 
condições, o número de caixas necessárias é

(A)	 13.

(B)	 15.

(C)	 18.

(D)	 21.

(E)	 24.

11.	 Determinado produto teve seu preço de etiqueta aumen
tado em 20%. Após esse aumento, o novo preço foi  
reduzido em 8%, passando a custar R$ 165,60. O preço 
de etiqueta desse produto, antes do aumento, era de

(A)	 R$ 150,00.

(B)	 R$ 160,00.

(C)	 R$ 170,00.

(D)	 R$ 180,00.

(E)	 R$ 190,00.

12.	Em uma empresa, a razão do número de funcionários 
com menos de 2 anos de casa para o número de funcio-

nários com 2 ou mais anos de casa era  . Após a contra-

tação de 4 funcionários novos e a demissão de um fun-
cionário que tinha 3 anos de casa, essa razão passou a 

ser de  . O número total de funcionários dessa empresa, 

após as contratações e a demissão do funcionário, pas-
sou a ser de

(A)	 115.

(B)	 117.

(C)	 120.

(D)	 124.

(E)	 130.
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16.	A tabela mostra o número de novos cafés abertos em 
cinco bairros de uma mesma cidade.

Bairro A B C D E
No de novos cafés 8 4 x 9 7

A média aritmética do número de novos cafés abertos, 
nos bairros A, B e C, foi igual à média aritmética do  
número de novos cafés abertos nesses cinco bairros. 
A diferença entre o número de novos cafés abertos nos 
bairros C e D foi

(A)	 2.

(B)	 3.

(C)	 4.

(D)	 5.

(E)	 6.

r a s c u n h o

13.	Uma máquina, trabalhando sem interrupções, imprime 
20 folhetos em 18 segundos. Nessas condições, o tempo 
que essa máquina levará para imprimir 9 000 desses  
folhetos será de

(A)	 2 horas e 25 minutos.

(B)	 2 horas e 15 minutos.

(C)	 2 horas e 5 minutos.

(D)	 1 hora e 55 minutos.

(E)	 1 hora e 45 minutos.

14.	Um agente de fiscalização vistoriou determinado número 
de estabelecimentos comerciais, em três dias. No primei-

ro dia foram vistoriados  do número total de estabeleci-

mentos. No segundo dia foram vistoriados  dos estabe-

lecimentos restantes e, no terceiro dia, foram vistoriados 
os últimos 9 estabelecimentos. O número de estabeleci-
mentos vistoriados no segundo dia foi

(A)	 6.

(B)	 7.

(C)	 8.

(D)	 9.

(E)	 10.

15.	Em determinada cidade foram construídos, em 2020 e 
2021, o total de 20 prédios comerciais. Sabendo que o 
número de prédios comerciais construídos em 2021 foi 

igual a  do número de prédios comerciais construídos 

em 2020, então, o número de prédios comerciais cons
truídos em 2021 foi

(A)	 12.

(B)	 10.

(C)	 9.

(D)	 8.

(E)	 6.
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Noções de Informática

17.	Usando o Microsoft Windows 10 em sua configuração 
original, um usuário abriu o Bloco de Notas, editou um 
texto e salvou o arquivo com o nome de Controle.txt. Em 
seguida, clicou com o botão secundário do mouse sobre 
o ícone do Bloco de Notas na Barra de Tarefas e clicou 
na opção Fixar na Barra de Tarefas. Finalmente fechou 
o Bloco de Notas. Ao clicar sobre o ícone do Bloco de 
Notas na Barra de Tarefas, o Windows abre o

(A)	 Bloco de Notas em branco e outra janela do Bloco de 
Notas com o arquivo Controle.txt.

(B)	 Bloco de Notas com o arquivo Controle.txt, apenas.

(C)	 Bloco de Notas em branco e Explorador de Arquivos 
na pasta onde está o arquivo Controle.txt.

(D)	 Bloco de Notas em branco, apenas.

(E)	 Explorador de Arquivos na pasta onde está o arquivo 
Controle.txt, apenas.

18.	Tem-se a seguinte planilha, criada no Microsoft Excel 
2016, em sua configuração original.

Ao digitar a função =MÁXIMO(MENOR(A1:C3;1)) na 
célula C5, o resultado será

(A)	 1

(B)	 6

(C)	 9

(D)	 12

(E)	 15

19.	Em uma apresentação contendo 10 slides, criada no 
Microsoft PowerPoint 2016, em sua configuração padrão, 
um usuário está editando o slide 6, que está configurado 
como oculto. Com o slide 6 selecionado, se o usuário 
pressionar as teclas              o Modo de Apresen-
tação será iniciado, exibindo o slide             .

Assinale a alternativa que preenche, correta e respectiva-
mente, as lacunas do texto.

(A)	 SHIFT+F5 ... 6

(B)	 SHIFT+F5 ... 5

(C)	 F5 ... 6

(D)	 F5 ... 7

(E)	 SHIFT+F5 ... 1

20.	Assinale a alternativa correta sobre a pesquisa pelo ter-
mo a seguir, no site Google, em sua configuração padrão.
Prefeitura Peruíbe –Concurso

(A)	 A pesquisa busca pelo termo exato Prefeitura 
Peruíbe, com os resultados exibindo essas pala-
vras, sempre, nessa ordem.

(B)	 Pesquisa por sites onde a palavra Concurso existe 
no título do site.

(C)	 Pesquisa por sites onde a palavra Concurso existe 
no endereço do site.

(D)	 São pesquisados sites com as palavra Prefeitura 
e Peruíbe, em qualquer ordem, e com a palavra 
Concurso em arquivos PDF.

(E)	 Resultados com a palavra Concurso são excluídos.
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24.	O Plano Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual 
InfantoJuvenil tem como objetivo estabelecer um conjun-
to de ações articuladas que permita a intervenção téc-
nica, política e financeira para o enfrentamento da vio-
lência sexual contra crianças e adolescentes. O referido 
Plano tem como referência o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e reafirma, entre outros princípios, a prote-
ção integral, a condição de sujeitos de direitos e a prio-
ridade absoluta desse grupo etário. São seis os eixos 
estratégicos definidos no Plano. Por atendimento, como 
um desses eixos, compreende-se efetuar e garantir a 
ação especializada, e em rede, às crianças e aos adoles-
centes em situação de violência sexual e às suas famí-
lias, por profissionais

(A)	 empáticos e afetivos.

(B)	 solidários e éticos.

(C)	 generalistas e propositivos.

(D)	 especializados e capacitados.

(E)	 adequados e proativos.

25.	Para os adolescentes autores de ato infracional, as 
ações propostas pelo Estado brasileiro têm se concen-
trado na perspectiva de responsabilização, aplicando 
medidas socioeducativas, tais como a internação. Ape-
sar da garantia de direitos, fundamentadora do Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), e da estruturação 
do atendimento proposto pelo SINASE, a lógica de or-
denamento e controle social se mantém e se radicaliza 
nos dias atuais. Conforme determina o SINASE, (art. 67), 
a visita do cônjuge, companheiro, pais ou responsáveis, 
parentes e amigos de adolescente a quem foi aplicada 
medida socioeducativa de internação, observará dias e 
horários próprios definidos

(A)	 pelo Ministério Público.

(B)	 pela direção do Programa de Atendimento.

(C)	 pela autoridade competente da Delegacia de Polícia.

(D)	 pela Comissão Interdisciplinar de Recuperação.

(E)	 pelo Conselho Tutelar do município.

26.	A Declaração Universal dos Direitos das Crianças, em seu 
Princípio VII, define que a criança tem direito a receber 
educação escolar gratuita e obrigatória, ao menos nas 
etapas elementares. Estabelece, ainda, que o interes-
se superior da criança deverá ser o interesse diretor 
daqueles que têm a responsabilidade por sua educação 
e orientação, sendo que tal responsabilidade incumbe, 
em primeira instância,

(A)	 a seus pais.

(B)	 às autoridades educacionais.

(C)	 ao Conselho de Direitos.

(D)	 à Vara da Infância.

(E)	 às escolas públicas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

21.	O Título II do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) trata dos Direitos Fundamentais desse segmen-
to; em seu Capítulo I está previsto, entre seus artigos, 
o direito à vida e à saúde desse grupo etário. Conforme 
determina o art. 13, os casos de suspeita ou confirmação 
de castigo físico, de tratamento cruel ou degradante e de 
maus-tratos contra criança ou adolescente serão obriga-
toriamente comunicados à autoridade competente, sem 
prejuízo de outras providências legais. Assim, tal comuni-
cação deverá ser efetuada

(A)	 aos responsáveis legais.

(B)	 à Coordenadoria de Proteção ao Vitimizado.

(C)	 ao Conselho Tutelar da respectiva localidade.

(D)	 ao Conselho de Direitos – segmento criança.

(E)	 ao Delegado da Seccional.

22.	O combate à violência contra a mulher é uma importante 
questão social. A maioria das agressões ocorre no espaço 
doméstico, sendo de autoria de membros da família que, 
além de vitimarem as mulheres, expondo a face mais per-
versa da desigualdade de gênero, essa violência se refle-
te sobre os filhos, podendo gerar graves consequências 
ao núcleo familiar. No Brasil, a Lei no 11.340/2006, deno-
minada Lei Maria da Penha, cria mecanismos para coibir 
tal violência, entre outras determinações. Define violência 
doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou 
omissão baseada no gênero, que lhe cause morte, lesão, 
sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou 
patrimonial. Conforme determina o art. 6o da citada Lei, 
a violência doméstica e familiar contra a mulher constitui 
uma das formas de

(A)	 violação dos direitos humanos.

(B)	 disputa de poder familiar.

(C)	 demonstração de baixa autoestima.

(D)	 incapacidade de empatia.

(E)	 desvalorização do papel de cuidadora.

23.	Não há unanimidade entre estudiosos a respeito do con-
ceito de velhice; alguns autores afirmam que o enve-
lhecimento inicia-se imediatamente após a fecundação, 
enquanto outros asseguram que, ainda na atualidade, a 
velhice é somente discutida mas não definida. Em relação 
às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, a Lei no 10.741/2003 foi instituída com o objetivo 
de regular os direitos dessa população, sendo obrigação 
do Estado (art. 9o), garantir à pessoa idosa a proteção à 
vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam um envelhecimento saudável

(A)	 ainda que distante de sua família.

(B)	 e respeito à sua vontade.

(C)	 em casas asilares.

(D)	 confirmado por ordem judicial.

(E)	 em condições de dignidade.
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30.	O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) tem entre 
suas características a descentralização e a participação 
social. Seu modo de gestão é a compartilhada, sendo 
que o cofinanciamento e a cooperação técnica ocorrem 
entre os três entes federativos que operam a proteção 
social não contributiva de seguridade social no campo da 
assistência social. O SUAS organiza as ações da assis-
tência social em dois tipos de proteção social. A primeira 
é a Proteção Social Básica, e a segunda, a

(A)	 Assistência Específica Continuada.

(B)	 Proteção Uniforme Segmentada.

(C)	 Assistência Eventual Programada.

(D)	 Proteção Social Especial.

(E)	 Proteção Integral Suplementar.

31.	A proteção, a vigilância socioassistencial e a defesa de 
direitos estão entre as funções da Política Nacional de 
Assistência Social, organizadas sob a forma de sistema 
público não contributivo, denominado Sistema Único de 
Assistência Social – SUAS. De acordo com o artigo 3o da 
Norma Operacional Básica do SUAS (NOB/SUAS), um 
dos princípios organizativos do SUAS é

(A)	 a igualdade.

(B)	 a equidade.

(C)	 o respeito.

(D)	 a responsabilidade.

(E)	 a resiliência.

32.	 As barreiras relacionais criadas por questões individuais, 
grupais ou sociais, por preconceito, discriminação ou into-
lerância, estão no campo do convívio humano. A segurança 
da vivência familiar e do convívio comunitário e social  
supõe a não aceitação de situações de perda dessas  
relações. Na Assistência Social, há a previsão de que o  
resultado do trabalho social que intervém nas situações  
de vulnerabilidades relacionais promova

(A)	 a acolhida institucional.

(B)	 a reflexão entre pares.

(C)	 a reestruturação familiar.

(D)	 a padronização de condutas.

(E)	 o fortalecimento de vínculos.

27.	De acordo com a Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS), o trabalho social com famílias e indivíduos deve 
ser realizado no contexto em que vivem, visando a orien-
tação e o convívio sociofamiliar e comunitário. Assim, a 
unidade pública estatal de base territorial, localizada em 
áreas de vulnerabilidade social, que executa serviços, 
organiza e coordena a rede socioassistencial local, é:

(A)	 o Serviço de Acolhimento Institucional – SAI.

(B)	 a Unidade Básica de Assistência Social – UBAS.

(C)	 o Centro de Referência da Assistência Social – 
CRAS.

(D)	 o Serviço de Abordagem Social – SAS.

(E)	 o Núcleo de Atendimento Especializado às Famílias –  
NAEF.

28.	O protagonismo juvenil é entendido como a participação 
do adolescente em atividades que extrapolam seus inte-
resses individuais e familiares e que podem ter como es-
paço a escola, igrejas, clubes, associações e até mesmo 
a sociedade em sentido mais amplo. Contribuindo para 
a formação de pessoas mais autônomas e comprometi-
das socialmente com valores de solidariedade e respeito, 
dentro da ideia de protagonismo juvenil, o jovem é toma-
do como elemento central da

(A)	 prática educativa.

(B)	 mudança comportamental.

(C)	 ação generosa.

(D)	 transformação estrutural.

(E)	 justiça humanitária.

29.	De acordo com a Lei Orgânica da Assistência Social 
(LOAS), uma das competências dos municípios é a ofer-
ta de benefícios, a prestação de serviços, e o desenvol-
vimento de programas e projetos de assistência social. 
Entendem-se por serviços socioassistenciais as ativida-
des continuadas que visem à melhoria de vida da popu-
lação. A LOAS (art. 23, § 2o) determina que, na organi-
zação dos serviços da assistência social, serão criados 
programas de amparo, entre outros, às pessoas que 
vivem em situação de rua e a crianças e adolescentes

(A)	 evadidos da escola.

(B)	 em situação de risco.

(C)	 em conflito com a lei.

(D)	 vítimas de negligência.

(E)	 foragidos de sua residência.
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36.	As penas restritivas de direitos, conhecidas como penas 
alternativas, foram instituídas no Brasil em 1998, por meio 
da Lei no 9.714; essa categoria de lei permite a substi-
tuição das penas de privação de liberdade, pelo delito 
cometido, por medidas alternativas que proporcionem um 
retorno à sociedade. Nessas situações, o apenado não 
cumpre a sentença na prisão, ao contrário, a ele são atri-
buídas sanções, por exemplo, a perda de bens e valores, 
entre outras. Conforme determina o artigo 46, § 1o, da 
referida Lei, a prestação de serviços à comunidade, ou 
a entidades públicas, uma das medidas alternativas con-
siste na atribuição de

(A)	 ações programadas pelo Conselho de Direitos.

(B)	 trabalho determinado para ajuda aos desamparados.

(C)	 responsabilidade conjunta com seu genitor.

(D)	 tarefas gratuitas ao condenado.

(E)	 demandas operativas racionalizadas.

37.	Conforme define o ECA, o adolescente com idade entre 
12 e 18 anos que pratica um ato infracional, análogo a 
crime ou contravenção, pode estar sujeito a medidas 
socioeducativas. A atribuição dessa medida é determina-
da pelo juiz da Vara da Infância e Juventude; somente 
o magistrado tem competência para aplicá-la e acompa-
nhar sua execução, o que se justifica, pois, de acordo 
com o artigo 110 do ECA, nenhum adolescente será pri-
vado de sua liberdade sem

(A)	 o devido processo legal.

(B)	 que o assistente social apoie a medida.

(C)	 a anuência dos pais ou responsável.

(D)	 que se submeta a exame psicológico.

(E)	 a avaliação do Conselho Tutelar.

38.	A Lei Municipal no 3.502/2017 institui o Plano Municipal 
Decenal de Atendimento Socioeducativo da Estância 
Balneária de Peruíbe. De acordo com seu artigo 1o (I), 
o referido Plano tem como objetivo servir de guia e ins-
trumento de trabalho para todos os responsáveis pelo 
atendimento socioeducativo, no sentido de compreender 
que o ato infracional praticado por adolescentes não é 
incorporado como inerente à sua identidade, mas visto 
como uma circunstância de vida que pode ser

(A)	 reproduzida.

(B)	 consolidada.

(C)	 censurada.

(D)	 aprovada.

(E)	 modificada.

33.	Os serviços de acolhimento institucional para crianças 
e adolescentes deverão prestar cuidados de qualidade, 
condizentes com os seus direitos e suas necessidades 
físicas, psicológicas e sociais. Para tanto, o atendimento 
deverá ser oferecido para um pequeno grupo e garantir 
espaços privados, objetos pessoais e registros, inclusive 
sobre sua história de vida. De acordo com orientações 
técnicas, esse é um dos princípios que orientam a estru-
turação desses serviços, que é o da oferta de atendimen-
to personalizado e

(A)	 grupal.

(B)	 confidencial.

(C)	 coletivo.

(D)	 individualizado.

(E)	 resguardado.

34.	O Decreto no 7.053/2009 estabeleceu direitos à popula-
ção em situação de rua, instituindo a Política Nacional 
voltada a esse segmento. De acordo com o artigo 8o  
(§ 4o) do referido decreto, a rede de acolhimento tempo-
rário existente deve ser reestruturada e ampliada para 
incentivar sua utilização pelas pessoas em situação de 
rua, inclusive pela sua articulação com programas de

(A)	 moradia popular.

(B)	 apadrinhamento.

(C)	 segurança pública.

(D)	 apoio solidário.

(E)	 emancipação.

35.	A liberdade assistida deve ser adotada sempre que se 
afigurar a medida socioeducativa mais adequada para 
o fim de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente 
que tenha praticado ato infracional. Incumbe ao orienta-
dor (art.19, I, ECA), pessoa recomendada por entidade 
ou programa de atendimento para acompanhar o caso, 
entre outros encargos, promover socialmente o adoles-
cente e sua família, fornecendo-lhes orientação e inserin-
do-os, se necessário, em programa oficial ou comunitário 
de auxílio e

(A)	 educação.

(B)	 saúde.

(C)	 assistência social.

(D)	 lazer.

(E)	 cultura.



11 PPER2104/011-AgDesenvolvimentoSocialConfidencial até o momento da aplicação.

39.	Considerando a relevância dos primeiros anos de vida 
no desenvolvimento infantil, foi instituída a Lei Federal  
no 13.257/2016, que dispõe sobre as políticas públicas 
para a primeira infância. Conforme o artigo 10 da referida 
Lei, os profissionais que atuam nos diferentes ambien-
tes de execução das políticas e programas destinados 
à criança na primeira infância terão acesso garantido e 
prioritário à qualificação, sob a forma de especialização e 
atualização, em programas que contemplem, entre outros 
temas, a especificidade da primeira infância, a interseto-
rialidade na promoção do desenvolvimento integral, bem 
como a prevenção e a proteção contra

(A)	 a desnutrição.

(B)	 a evasão escolar.

(C)	 a violência.

(D)	 o bullying.

(E)	 o sofrimento.

40.	O depoimento especial é o procedimento de oitiva de 
criança ou adolescente vítima ou testemunha de violên-
cia perante autoridade policial ou judiciária. Deve ser rea-
lizado em local apropriado e acolhedor, com infraestrutu-
ra e espaço físico que garantam a privacidade da criança 
ou do adolescente. Conforme estabelece o artigo 11 da 
Lei Federal no 13.431/2017, o depoimento especial deve 
seguir protocolos e, sempre que possível, será realizado

(A)	 extraordinariamente.

(B)	 uma única vez.

(C)	 mediante demanda.

(D)	 quantas vezes forem necessárias.

(E)	 obrigatoriamente.
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